
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.766 - TO (2012/0215105-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ITAMAR MARTINS RODRIGUES 
ADVOGADO : JAVIER ALVES JAPIASSÚ 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPETRAÇÃO ANTERIOR A MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME DA QUESTÃO DE FUNDO EFETUADO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. QUESTÕES TRAZIDAS 
SOMENTE NESTA INSTÂNCIA SUPERIOR. INVIABILIDADE DE EXAME. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

- A despeito do não conhecimento dos habeas corpus impetrados 
em substituição a recursos ordinários ou especiais, realiza-se a análise do 
mérito como forma de afastar a possibilidade de ocorrência de constrangimento 
ilegal evidente e corrigível de ofício. 

- Hipótese em que se examinou o mérito do mandamus, 
chegando-se à conclusão de que não se tratava de hipótese de concessão da 
ordem de ofício por não restar configurada nenhuma flagrante ilegalidade a 
sanar. 

– Diante da presença dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal e, em especial, da necessidade de assegurar a aplicação das 
medidas protetivas elencadas pela Lei Maria da Penha, é impositiva a prisão 
cautelar do paciente.

– Inviável a análise das questões trazidas somente nesta 
instância superior, relativas às alegações de que há nos autos declaração da 
vítima no sentido de se retratar da representação, por implicar em indevida 
supressão de instância. 

Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.766 - TO (2012/0215105-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ITAMAR MARTINS RODRIGUES 
ADVOGADO : JAVIER JAPIASSU 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ITAMAR MARTINS RODRIGUES 

contra decisão da minha lavra em que indeferi liminarmente a ordem de habeas corpus.

Alega que os argumentos do decisum para o não conhecimento do writ por ser 

substitutivo de recurso ordinário não se afiguram jurídicos e se fragilizam frente às noções de 

teoria geral do direito, de justiça e legalidade. 

Sustenta o agravante que foram juntados aos autos documentação que contém 

declaração da vítima de retratação da representação além de que, em juízo, nada disse sobre 

abusos, restando cristalino o seu desejo de não mais prosseguir no desiderato de ver o 

paciente preso, o que descaracteriza a necessidade de aplicação de medida protetiva de 

urgência.

Requer a reforma do decisum impugnado, o conhecimento e provimento do 

habeas corpus para que seja colocado em liberdade. 

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.766 - TO (2012/0215105-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Razão não assiste ao agravante.

Conforme destacado na decisão agravada, recentemente, o Supremo Tribunal 

Federal, pela sua Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da 

admissibilidade da ação constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar 

orientação no sentido de não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso especial. 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 

de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

Desse modo, a despeito do não conhecimento dos habeas corpus impetrados 

em substituição a recursos ordinários ou especiais, realiza-se a análise do mérito como 

forma de afastar a possibilidade de ocorrência de constrangimento ilegal evidente e corrigível 

de ofício. 

De fato, no caso dos autos, ao examinar o mérito do mandamus, chegou-se à 

conclusão de que não se tratava de hipótese de concessão da ordem de ofício, entendendo 

suficientemente fundamentada a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, que, 

baseada em fatos concretos extraídos dos autos, reconheceu a presença dos requisitos do 

art. 312 do CPP. A partir da existência de provas de materialidade delitiva e indícios 

suficientes de autoria, considerou a Corte de origem  a necessidade da prisão como garantia 

da ordem pública, destacando a periculosidade do paciente e a possibilidade de reiteração 

delituosa e a conveniência da instrução criminal, em razão da conduta ameaçadora do 
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agente, passível de inibir o relato das vítimas e testemunhas, além da necessidade de 

assegurar o cumprimento das medidas protetivas de urgência, as quais foram descumpridas 

pelo mesmo.  

Assim, entendo que fundamentada de forma suficiente o decreto de prisão 

preventiva, cabendo destacar, em especial, a necessidade de assegurar a aplicação das 

medidas protetivas elencadas pela Lei Maria da Penha. Nesse sentido, confiram-se: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 

MULHER (LEI MARIA DA PENHA). LESÃO CORPORAL. CONSTANTES 
AMEAÇAS DIRECIONADAS À VÍTIMA. PERICULOSIDADE DO PACIENTE. 
REINCIDÊNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS. HIPÓTESES AUTORIZADORAS DA 
SEGREGAÇÃO ANTECIPADA. PRESENÇA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Nos termos do inciso IV do art. 313 do CPP, com a redação 
dada pela Lei n.º 11.340/06, a prisão preventiva do acusado poderá ser 
decretada "se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas 
de urgência".

2. Evidenciado que o paciente, mesmo após cientificado das 
medidas protetivas de urgência impostas, ainda assim voltou a ameaçar a 
vítima e agredi-la fisicamente, demonstrada está a imprescindibilidade da sua 
custódia cautelar, especialmente a bem da garantia da ordem pública, dada a 
necessidade de resguardar-se a integridade física e psíquica da ofendida e 
também para assegurar o cumprimento das medidas protetivas de urgência 
deferidas.

3. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada, ainda, para 
fazer cessar a reiteração criminosa, pois consta dos autos que o paciente é 
reincidente, circunstância que revela a sua propensão a atividades ilícitas, 
demonstra a sua periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir.

CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a aplicação do referido benefício, tendo em vista se 
tratar de crime contra a mulher e, ainda, o contínuo descumprimento pelo 
denunciado das medidas protetivas impostas pelo juízo singular, 
observando-se a nova redação do art. 313 do Código de Processo Penal, dada 
pela Lei n° 12.403/2011.
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2. Habeas Corpus não conhecido (HC 243.611/MG, Quinta 
Turma, Rel. MIn. Jorge Mussi, DJe de 4.12.2012). 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 2.VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA MULHER. AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESERVAÇÃO. 3. LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM FATOS CONCRETOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE 
FÍSICA E MORAL DA VÍTIMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 4. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível, em matéria criminal, que 
o relator negue seguimento ao recurso ou ao habeas corpus manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio 
da colegialidade, desde que o tema tratado seja exclusivamente de direito. 
Ademais, o cabimento de agravo regimental contra decisão proferida 
singularmente pelo relator, por si só, afasta a alegada violação ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2.  A prisão preventiva não é incompatível com o princípio 
fundamental da presunção de inocência, mormente quando a aplicação da 
medida está alicerçada em elementos concretos, conforme demonstrado no 
quadro fático delineado nestes autos.

3. A análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 
ordinárias a fim de justificar a segregação preventiva deve ser feita com 
abstração das possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos no 
decreto de prisão. Em outras palavras, na via estreita do writ, a abordagem do 
julgador deve ser direcionada à verificação da compatibilidade entre a situação 
fática retratada na decisão e a providência jurídica adotada. Dessa forma, se os 
fatos mencionados na origem são compatíveis e legitimam a prisão preventiva, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, não há ilegalidade a ser 
sanada nesta via excepcional.

4. No caso, sendo verdadeiro o que se afirma no decreto 
constritivo,  a consequência não pode ser outra que não o reconhecimento da 
legalidade da prisão preventiva. Deveras, as recomendações são no sentido de 
que se proceda à verificação da idoneidade dessas afirmações no juízo de 
maior alcance - Juízo de primeiro grau. 

5. Nos termos do inciso IV do art. 313 do Código de Processo 
Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.340/2006, a prisão preventiva do 
acusado poderá ser decretada 'se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos da lei específica, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência', exatamente a hipótese dos 
autos. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
248.036/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
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19.10.2012). 

Cabe destacar que é inviável a análise, em sede agravo regimental, das 

questões trazidas somente nesta instância superior (Petição de fls. 172-186) , relativas às 

alegações de que há nos autos declaração da vítima no sentido de se retratar da 

representação, por implicar em supressão de instância.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215105-3 HC 256.766 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2012000399773  2012000431570  2012000565142  50050784320128270000

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAVIER ALVES JAPIASSÚ
ADVOGADO : JAVIER ALVES JAPIASSÚ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : ITAMAR MARTINS RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAMAR MARTINS RODRIGUES
ADVOGADO : JAVIER ALVES JAPIASSÚ
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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